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Plano de saúde se torna aliado estratégico do RH na gestão de riscos psicossociais
Leitura estruturada de dados de saúde auxilia empresas a transformar exigência regulatória em ações concretas de prevenção e a diminuir impactos relacionados à estresse, depressão e ansiedade
São Paulo, abril de 2026 -  Embora o governo federal avalie adiar novamente o início das fiscalizações relacionadas aos riscos psicossociais, a atualização da NR-1 já impulsiona as empresas a estruturarem, com mais consistência, a gestão desses riscos no ambiente de trabalho. Nesse cenário, o plano de saúde ganha relevância estratégica como parceiro do RH, contribuindo para a identificação de sinais de alerta, a definição de prioridades e a implementação de ações preventivas baseadas em dados da população assistida.
Em 2025, dados consolidados pela Omint Saúde indicaram melhora de 65% nos casos de depressão, 63,5% em ansiedade e 96,8% em estresse entre participantes do Programa de Saúde Emocional desenvolvido em parceria com empresas clientes. No mesmo período, a adesão de empresas ao programa de mapeamento populacional, que reúne indicadores de saúde como pressão arterial e diabetes, avançou 81%, sinalizando maior interesse por ferramentas capazes de antecipar riscos e orientar ações preventivas.
“Ao oferecer inteligência em saúde populacional, com base em dados agregados, anonimizados e em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a operadora pode apoiar o RH na compreensão de padrões de adoecimento, uso da rede e comportamento assistencial, contribuindo para decisões mais concretas em prevenção, acolhimento e promoção de saúde”, declara Dr. Marcos Loreto, diretor médico da Omint Saúde.
Dados do Ministério da Previdência Social mostram o quanto ações deste tipo são urgentes. Em 2025, o Brasil bateu o recorde de afastamentos do trabalho por transtornos mentais, com alta de 15% em relação a 2024, mesmo após a atualização da norma. Foram 546.254 mil licenças concedidas. Na prática, ainda mais com os adiamentos da fiscalização, muitas empresas podem se deparar com o mesmo desafio: sair do discurso e transformar a agenda de riscos psicossociais em iniciativas efetivas, sustentáveis e aderentes à realidade dos seus colaboradores.
Sinais de atenção podem aparecer antes do afastamento
O sofrimento psíquico no ambiente corporativo ainda costuma ser percebido tardiamente, muitas vezes apenas quando já há impacto mais evidente sobre o colaborador, a equipe e a operação. Fatos que corroboram para as quase 550 mil licenças concedidas em 2025. Porém, os sinais de atenção podem surgir antes mesmo de uma queixa explícita. Em muitos casos, eles começam a aparecer na própria jornada de uso da saúde, em padrões como:
· baixa adesão a acompanhamentos preventivos;
· descontinuidade do cuidado;
· agravamento de condições crônicas;
· procura tardia por suporte assistencial;
· maior fragmentação da jornada de saúde.
“Muitas vezes, o sofrimento se manifesta na forma como as pessoas acessam, interrompem ou deixam de manter o cuidado. Quando esses sinais são analisados de maneira técnica, eles ajudam as empresas a entender melhor onde estão seus principais pontos de atenção”, explica Loreto.
Para o executivo, a NR-1 também acelera uma mudança na forma como as empresas devem enxergar a saúde corporativa: menos como um conjunto de benefícios e mais como uma frente estruturada de prevenção e gestão. Essa parceria pode ajudar o RH a compreender melhor onde estão os principais focos de atenção e a direcionar ações com maior precisão. 
Entre as frentes que podem ser fortalecidas a partir dessa leitura, estão:
· programas de saúde focados em prevenção e acompanhamento;
· estratégias de acolhimento;
· campanhas de educação e conscientização;
· incentivo à adesão ao cuidado preventivo;
· direcionamento de jornadas assistenciais;
· apoio a grupos com maior vulnerabilidade.
“O RH não pode atuar apenas com base em percepção. Quando existe uma leitura populacional bem estruturada, é possível construir ações mais direcionadas, consistentes e efetivas. Em muitos casos, essa inteligência já está disponível em um benefício que a empresa já contratou”, diz Loreto.
LGPD e governança como premissas
Para o executivo, um ponto central é garantir que o uso de dados de saúde aconteça com ética, segurança e governança. “A utilidade do dado está em apoiar cuidado e prevenção, nunca em individualizar ou expor pessoas. A inteligência em saúde precisa ser útil para a governança e segura para os colaboradores”, explica Loreto.
No caso da atuação da operadora junto às empresas, isso não passa pelo compartilhamento de informações individuais, mas pela leitura agregada e anonimizada de indicadores populacionais, permitindo que a organização compreenda tendências e necessidades da sua população de forma responsável e segura.
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